


Exms. Srs. Membro s do Conselho Nacional do Trabalho. 

AMELIO RODRIGUES VERGARA, tendo reçlamado, per ante 

a Junta de Conciliação e Julgamento do Ministerio do Trabalho, 

contra a sua. dispeflsa da EMPRESA BRASILEl:RA DE DIVERSOES, te­

ve aqlella sua reclamagao indeferida sob o fundamento de que 
, 

os seus serviços prestados a r da empresa, não eram da 

natureza daquelles que caracterisam um comrnerciario. 

Entr tanto, essa decisão não encontra fundamento 

legal., e deve ser reformada, razão pela q.1al, della recorre, 

certo de que o sw direito será reconheaido. 
, 

Realmente, o recorrente, e um comm sen-

tido objectivado pela lei 

O Decr. 5.492 de 16 de Julho de 1928, qle regula­

va a organisaçâo das empresas de diver-sões e a locação de ser..: 

,1 viços theatraes, no seu art. 32 considerava artistas e aux:i.-

~ 
1 

liares das empresas todas as pesseas que '-"Ir""".._ em suas 

~ ~ , / letras a) a j) a saber; o pes'soal que formar o respectivo elen­

~\l~ co artistico; os bailarinos, coristas e cançonetistas; ore-
~ ~\j 

~ ·, gente da orchestra e os musicos que a constituirem; o director 

{i~--
J· 

de scena e os ensaiadores; o administrador, o secretario e o 

archivista; os scenogrsphos; os pontos e contra regras; os bi­

lheteiros; o enGarregado de guar:-da roupa, cabelleireiros e a­

derecistas; os electricistas, carpinteiros, fieis ~e theatro 
f 

o na ta cec -o 



e quaesquer outros cpe se acharem a serviço privativo. da em-

presa. 

Portanto, como se v , o referido decreto não fa­

zia excepçtses nem distinções , pois todos aquelles que tra­

balhassem em empresa de diversões, fossem do seu quadro de 

artistas ou de seu nucleo de auxiliares nAo artistas, eran 

para todos os effeitos previstos, considerados errpregados 

da Empresa. 

O memionado decreto, previa o caso da locação 

de -serviço, contractada ou não, e no seu art. 2Q' declara­

va que nos casos omissos, a solug!o seria procurada nas dis­

posi.çê5es relativas aquella locação, do Codigo Civil. 
, . 

Acontece, porem, que poster~ormentea data do Dec. 

5.492 de 26 de Julho de 1928, foram elaboradas as leis tra­

balhistas, por intermedio do Ministerio do Trabalho. 

Dentre estas surgiu o Dec. 24. 2!73 de 22 de Maio 

de 1934, que no seu art. 30 expressamente determinou: 

"Consideram-se casas comrnerciaes, para os 

fins desse decreto, além daguellas~ 

são assim propriamente chama.das, as casas, 

estabelecimentos e empresas, onde habi­

tua.Jmente se praticam actos de commerc:I. o, 

as secções commerciaes dos estabelecimen­

tos industriaes, 6s escriptorios de a­

gentes auxiliares do commercio que occu­

pem empregados e mais os seguintes e s­

tabelecimento s: 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

g) - casas de espectaculos e diversões • 

publicas". -

. .. 
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Donde se percebe, que o referido Dec. 24.273 de 22 

de Maio de 1934, teve o proposito evidente de incluir, sem ex­

cepção, como commerciarios, amparados igualmente, todos os an­

pregados · de casas de espectaculo e diversões publicas. 

E, satisfazendo o seu inequivoco proposi to, tanto 

para uns como para os outros, estabeleceu em seu art. 3 3: 

"A demissão, ou reducç !o de vencimentos dos 

empre_gados ou operarioa que contarem mais 

Q.e 10 annos de serviço effectivo, na mesma 

casa commercial, segundo considera o art. 3 
, . , , 

( o q.1e acima se transcreveu), so sera per-

mittido, depois da publicação deste decreto, 

por motivo de falta grave, desobediencia, 

indisciplina, ou circumstancia de for~a 

maior, devidamente comprovada. 

- Accrescentando em seu paragrapho urlico: 

"As reclamaçt5es oriundas da infracção deste 

dispositivo, ser'âo julgadas pelas Juntas de 

Conciliagâo e ficam sujeitas ás sa.ncç5es do 

art. 13 § l~, do Dec . 19.770 de 19 de Março 

de 1931, com recurso para o Conselho Nacio­

nal do Trabalho~ 

Conseguint emente, o reclamante, ora recorrente, que 

n~ tinha contracto por escripto, por onde se podasse discutir 

e decidir de seu direito, e era um empregado da EMPREZA BRASI­

.LEIRA DE DIVERSOES çom mais de 10 annos de serviços eff'ecti-

. vos a ella prestados, está l egitimamente amparado na l~gisla-
. 

ção trabalhista invoca çla, para pleitear a reparação por vra 

, administrativa, do seu direi to violado. • 



anto a:> merito, nada ha a acrescentar, pois 

continuam de pé, as considerações já feitas e que nâo fo­

ram idoneamente refutadas , e que foram as seguintes : 

Como em fins de 1934, o genero de diversões ex­

plorado pela reclamada tivesse soffrido certo retrah:i.mento 
, 

por parte do publico, como nos annos anteriores , devido a 

estação de verão, como era natural e sempre succedeu os qua­

dros do pessoal da casa tiveram a sua escala modificada tor­

nando-se maior a fo J.ga de cada empregado . 

Em razoo dessa circumstancia , foram feitas diver­
c 

sas combinaçrl..iW- ,~e~lamante se serviu de uma dellas , viajan-
, 

do em companhia de uma filha, em uma pecpena tourn~ de con-

certos nos Estados do Rio , Minas e Rio Grande do Sul . A pro­

va disso foi apresentada e desprezada pela la. J unta de Con­

ciliação e Julgamento, a cpaJ. a conserva ainda em seu poder. 

Durante esse periooo de maior folga o reclamante, 

não recebeu todos os seus vencimentos por se considerar licen­

ciaoo, mas sempre foi remunerado mensalmente com quantias me--

nores, percebendo, entretanto , um filho seu, tambem empregado 

da Casa, seus ordenados por inteiro . · 
, 

Ein Maio do corrente anno, porem, o reclamante foi 

surpreendido com um plano. de seus patrões. Estes, dizendo­

lhe 1 e desajavam regularisar uma situação , offereceram-lhe 

um recibo, com o qual apenas visavam dar o tombo "planejado", 

- nos direi tos que reconheciam ter o reclamante. Esse recibo 

não foi assignado , pelo que foi o Suppte . despedido swnmaric-

mente. Tarnbem este documento a la. Junta o retem em seu po-

der, apesar de varias vezes reclamado . 

• 

Exms. Srs . •Juizes deste Egregio Conselho, o Suppte. • 

·-
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, . . 
e um commerc~ar~o com mais de 15 811IX)S de serviço na mesma em-

preza e foi despedido sem justa crusa. .Agora appella confi­

ante para w . EE. certo de que lhe será feita 

J U S T I Ç A. 

02:, <-! ~ J7~ ~.!.r: 
~ . '1'~~ 

'flROTOCOLLO GElA~ 
ir-.. ~16"'Yio2 

DATA J / / fl.. /1911 
Q MINISTRO :c 
..,j P-" E::!:.l DENTE < 

I~ O'RECTOR GERAL 
a: . 

ot- PROCURADORIA v Qo 
t.• SECÇAO-. ~c ~ 

ll:-J ~.·SECÇÃO < , · 
~ 3.• SECÇÃO a:-
C.)(,) CONTADORIA LU 
cn 

fiSCALIZAÇlO 
I~ ENGENHARIA -I 

lLJ 
Cl) ESTATISTICA 

~8 ARCHIV0,4i 

• 



A respeito da pretenção de Amelio Rodrigues 

Vergara, constante da petição de fls. , que foi indeferida 

pel Junta de Conciliação e Julgamento do Minist rio do Traba­

balho, sob fundamento de não serem os seus serviços prestados 

á Empresa Bras ileira de Diversõe s de naturez dos que caracte­

r izam a actividade de um commerciario, e de cujo despacho o 

supplicante recorre para este Conselho, na conformidade do 

que dispõe o art. 13 paragrapho lQ, do Decreto 19.770 de 19 

de Março de 1931, cabe-me dizer ane, havendo sido feitas va-

rias allegações de textos legaes, sem, entretanto, ter sido 

provada, com clareza, qual a funcção do supplicante na empre-

sa supra citada, preciso se torna ouvir á Companhia sobre 

esse ponto, ou entã~ seja solicitado áquella lunta o proces­

so que se diz respeito ao a s sumpto, afim de que se possa en­

tão apreciar o me ri to da questão. 

Rio, 11 de Janeiro de 1936 

~de 
3Q Official 

fi~ l{l(l.( /1&-/ - ..jÇ 

Ã' consideração do Snr. Director Geral 

....... rtt ... ~r&titJ ..... f)(n# . ·· ª' .. ~r.~ ~<?-

Rio de~;;'!2::v?J3{ 
·························. .. ··········- ····-
Director da 1'!- Secção 

V ISTO-Ao Snt". tJH. Procurador Gwal 
ds ordem do Exmo. Snr. !fJriSi&Unú. , 

~r/ . 
Em.-~.de. . . .. . .... -.. -................... ti. 1 ,8 (, . 
~-I!_ ~ " ...... 

·--~-~?L--~ ~ J? Dlractor da .... ;;.t;;i; 
'!.&.'Ate ~fr',_,~/9 ~ 





Deixo de preparar o expediente re 
.., 

Procuradoria Geral, em virtude de nao con 

auto o endereço do interessado • 
.., 

Prtme1nJ Secçao,~2 de ev 

~-~ 
1 • O!!ic1al 

I .e....-_ 
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N. 83 

• 

DEPARTAMENTO NAcrONAL DO TRABALHO 
(MINISTERIO DO TRABALHO, INDUSTRIA E COMMERCIO) 

PROCURADORIA 

Rio de Janeiro. 27 de Fevereiro de 1936. 

Senhor Dire ctor 

Tenho a honra de remetter a V.Excia., em annexo, 

o proce&ao protocollado nesta Procur adoria Geral do Traba­

lho sob o numero P-5.628/935, o que fazemoa attendendo ao 

requerünento de fla. 25. 

Saudaçe5ea 

AO EXIIg • SNR. DmECTOR DO COHSELHO NACIONAL DO TRABAillO 

o a 
• 
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brasilei ro naturalisado, ca a­

do com 51 annos de idad , resid nte rua Saldanha Marinho n.26, 
I' m Nictheroy, p d licença a v. Exa. para expor e r qu rer o e-

gui nte: 

a - que o upplicant ntrcu para o quadro do 

gad s da "Empreza Brasileira de Divers Ões t no dia 4 de 

de 1918; 

mpre-

b) - que aupplicanto foi um dos primeiros emp regados 

a erem admittidoa na referida Emprsza; poia, s empre foi consi-

derado como rundador da m sma por ter trabalhad no dia da inau­

gur ção das div rsões; 

o) qu o supplicante teve cama eu primeir ordenad 

fix m 19181 conforme oo.nata da su oadernet •matricula, a impor-

t nci d um cont novecentos mil rei (lt900$000); 

d) - que o upplioante, alem desse orden do fixo , receb1• 

a tambem m naalmente a perc nt gem de 2% obre a r nda liquida 

dos jogos; 

) - qu , a sim endo, o upplic nt nunca r cebeu da 

referida Bmpr za menos de quatro contos de reis m naai a titul 

de ordenado; 

f) - que at' a pres nta data o supplicant 

o1der d ca.mo empr gad dos melhore da allud1d 

mpr f 1 con­

Empr za de Di-

ver Õ s, a qua~ di punha dos seus erviço com a maior lib rdad 

aqui e no· Estado d São Paul ; 

g) - qu 1 tendo a actual directoria da Emp~eza Braa1le1-

ra de Div raõea mandad supplicant tr balhar em São Paule, lá 

trabalhou até o dia em que a propria Empreza, a titul de neceaai­

t r o predio de obraa, mandou uspender as diversÕes; 



\ 
' I I 

h)• que por isaG 1 ficou o supplic~te deade 8 de 

novembro de 1934 até a presente data som trabalhar na re-

ferida Empreza sem a percepção do 

1) - que, n·o batante a diversa reclamaçõea 

do supplicant , persiate a Empr za m nNo lhe dar tr balho, 

mbqra háj 
,.. 

feito po torior.m nte admi s~o de t 

como o auppl1cantc
1
hav1 

s"'o p ul ; 

tr b lh do para 

que, 

j) - Assim endo con tando gora ao supplic te 

que a referidaEmpr za o eecluir da li t d a seua emprega-

doa enviada a a Caix" , requer. de V. Exa. s 

d nc1ar para qu lho eja justiça, por contar n r fertda 

Empr z mais d 15 anno de eff ctivo orviço. 

N.termos 

E .De f rim n te 

• 



• 

27 de M io de 1935. 

Snr. Director 

Em virtude de um of :ticio do Sr. Aurelio .UOO.riguea 

Vergara. dirigido a este lnsti tu to requerendo providencias no 

sentido de ser regularizada sua situaç·o nessa Companhia, tenho 

o prazer de solicitar de V. s., por ordem do Sr. Dr. Presiden • 

te, esclarecimentos sobre a situação do mencionado senhor nessa 

conceituada Companhia. 

Peço, assim, a V. S. se digne informar se o refe­

rido senhor se acha afastado desaa Compaphia, se foi damittido 

e qual a razlo por que, ainda, nllo foi chamado a prestar se u e 

serviços habituaes. 

Aprovei to-me do ensejo para presentar a V. s; os 

protestos do meu alto apreço. 

Illmo. Sr. Director da Empre­
za Brasileira de Diversões. 

O:tticial de Gabinete 

• 
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O Sr. Presidente deste Instituto encaminhou a este Depa~ 

tamento a reclamação do Sr. Aurelio Rodrigues Vergara, que pedepro 

videncias sobre a exclusão do seu nome da lista de empregados da 

Empreza Brasileira de Diversões. 

Trata-~e de uma reclamagão relativa á estabilidade func­

cional de um commerciario, sendo seu desligamento da emprezade 8 
I 

de Novembro de 1934, anterior, portanto a data em que entraram em 
I 

vigor a lei 24.273 e seu regulamento. A competencia para julgame~ 

to é privativa das Juntas de Conciliação e ulgamento, com recurso 

para o Conselho Nacional do Trabalho (art. 33, paragrapho unico,do 

dec. 24.273, e art. 96 do Regulamento approvado pelo Dec . 183). 
, 

O presente processo deve ser asa~ encaminhado as Juntas 

de Conciliação e ~ulgamento do Districto Federal, communicando-se 

essa providencia ao associado. 

Rio, 15/8/1935· 

~ocurador Regional 

.... 

• 
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A 

Ao INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSO S DOS C01\IMERCIARIOS 
ADMINISTRAÇAO CENTRAL 
N"SSTA CAPITAL. 

r~~ 
~~,v~>­

~5~ q ' 
Respondendo ao seu officio nQ 552, de 27 de 

Maio p.pdo. devemos scientificar-lhes ~ue o sr. AURELIO RODRIGUES 
VERGARA retirou-se destn ~ reza desde Novembro de 1934, em perfei­
ta harmon n~ tenão nessa ocoas!aõ recebido uma gratificaçáo de Rs. 
Rs.500$000 -quinhentos mil reis-. 

Depois disso, e como prova de sua 
retirada desta Empreza, aquelle Snr. dedicou-se á venda de merendo­
rias por conta propria ~ferros de engommar), tendo percorrido por 
sua conta, os estados de ~inas Geraes, Rio de Janeiro e ultimamente 
Rio Grande do Sul. 

Crendo ter esclarecido perfeitamente as informa­
ções pedidas, subscrevemo-nos com o maior respeito e acatamento 

~ti~ 
L A . P. C. 

c E~ 
4/26. ~ 
0: J U'N : .):» 

935 

·'rso r., ......................... . 

I 

De v.ss. 
Atts.ors.obrs. 

• 
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la. 

outubro d 1 5 

.. 
ot1t1c QBO rel t1v o roce ao I ••• c. 1091- 9 5 

preza raa1le1 de Diversões, 

i o ot1t1o a, 00 r oer á udienoia 

d la. Junta de ono1l1 QÜo e u 

31 o oorrent z (quint 

de si tir o ento a r ol 

• odr1 a V r ue recl sobre 

lista d pr g doa ost . pr z • 

Conv1d ndo-

to, a 1 horas, do dia 

a ~ anta Luzia, D0 2oo ,at1a 

pre entada por urel1o 

exolu ão do aeu nome da 

t z r r t r1~a audien-

oi e pro a e teste unhts que jul r neoe sar1a , co ioo-

-lhe que o no compareci nto, t co con quencia o Julgamen-

to r vol1 • 

I re idente 
1 • un a de Cone 1 1 ção e ulga nto 

• 



la. JUNTA DE C ONCIUAÇlo E JtJl.J:tAMBNTO DO DISTRI CTO J'EDERAL 
............... __ _ 

Termo da Ducentesima Nonagesima Rtunião da 

Primeira Junta de ConciliaQão e Julgamento 

do Distri cto Federal, relativo ao Pl'Oceaao 

I.A.P.C. - mil novecenta um de mil no-

veoentos trinta oinoo. 

A.s treza horaa do dia trinta um de outubre 
do anno de mil novecentos e trinta e cinco, em a aala de audienoiaa 
da Prim11ra Junta da ConciliaQão e Julgamento, tl rua Santa Luzia,nu-
m ro uz ntoa, presentes o Bacharel Newton da Silva Lima, Preaidente, 
Antonio Joaquim da Costa, vogal doa empresadoa e Antonio MOnteiro Gar­
cia~ vogal dos empregadores, roi aberta a aud1enc1a e devidamente a­
preciado• os procesaos em mesa, depois de apregoadas as partes, na ae­
~inte ord.m:- •••••••••• PROCESSO I.A.P.C. 3il e noventa e um de mil 
novecentos e trinta e cinco, relativo tl reclamaQâo de urelio Rodri• 
guea Vergara para haver da Empr za Braaileira de DiTeraõea a indemniza­
Qão correapondente a dispensa sem aviso prtlvio. Apregoadas, oompe.re­
ceram ambas as partes. Tendo a empreza reclamada apresentado nov a do­
ou ntoa, reaolveu o vogal dos empregados pedir vi ata do prooesao ,sen­
do adiado o julgamento para o dia vinte e seis de novembro Tindouro ·'• 
~uinze horas, do que foram sc1entificadas as partes interessadas ••••• 
~. para constar, eu Tina Vitta, secretaria, lavrei o presente ter.mo 
que, depois de lido e achado conforme, vao assignado pelo senhor Pre­
sidente e pelos vogaes presentes. Rio de Janeiro, 31 de outubro 1935. 
( ssignado) - 1 ewt on da Silvu Lima , Presidente, .t ntonio Joaquim da 
Costa , vogal dos empregados e inton1o Mont iro Gn.rcia, vogal dos empre­
g dor s. 

• 
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Excmos Srs embros da 

Primeira Junta de Conciliação e Jule;arnento do Distr. 

A 11 EMPREZA BRASILEIRA DE DIVER.SOES 11 com Sede nesta Caoital, 

no Processo I.A.P.C . I.091 • 035 ,em que é reclamante AURELIO 

RODRIGUES VERGARA vem, data venia , com letanclo as allegaç3es 

ver'baes que,pela pessoa do seu Gerente ,adduziu na audiencia 

realizada por essa Junta no dia 31 de Outubro ultimo que con­

cluio adiando o seu julgamento para proferil•o na nova audis~ 

•cia que em continuaç~o terá logar no dia 26 do corrente,off~ 

recer as suas razões e documentos que as comprovam • 

Allega o reclamante Aurelio Rodrigues Vergara que a suppli ­

cante excluiu o seu nome da lista dos seus empregudos desde d 

de Novembro de 1934 ,e muito em~ora o seu pedido não tenha s~ 

•do formulado de forma clara e precisa, visa, sem duvida alg~ 

ma a sua reitegração ,tendo por base a estabilidade funccional 

prevista na legislação referente áe Caixas de Aposentadoria e 

Pensões para os associados que contam mais de dez annos de a~ 

viço effectivo no mesmo estabelecimento . 

Não procede, entretan~o,a pretensão do reclamante 

P R E L I M I AR IJ!.;NTE 

O reclamante, Aurelio Rodrigues Ver3ara não provou ser associ­

ado de nenhum Instituto de Aposentadorias e Pensões ,unica h~ 

- nothese em que lhe seria licito invocar a estabilidade func­

cional e assim mesmo s jeito ' nrova de contar mais de lO an 
• nos de serviço effectivo na Em reza da Supplicante ,sem inteP-

rupção por deliberaç!o prooria e sem se ter afastado do servi-

ço por conveniencia oropria • 

Essa prova,e~le não a ode fazer, porque não é Ferroviario , 
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nem Portuario, nem Maritimo, nem Commerciario , é ARTISTA 

fissional da Péla ,pois trabalhou no Frontão que esta Empreza 

mantem nesta Capital á Rua Viacobde do Rio Branco ,como elle mea-

- mo declara e a Supplicante confirmou com os documentos que foram 

exhibidoa na audiencia anterior e juntos ao processo • 

Não procede,pois, a insinuação feita pelo reclamante de que a sut 

situação profissional ~ncontra acolhida no que disp3e o Decreto 

183 de 26 de Dezembro de 193~ que aprovou o Regulamento do Insti ­

tuto de Aposentadorias e Pens~es dos Commerciarios • 

Com effeito : disp~e o Art . 6° do citado Decreto : 

" s - o obrigatoriamente associados do Instituto e neste ca­
. racter seus contribuintes ,desde que tenham no maximo 60 
annos de edade : 
a) todos os empregados , sem distincçffo de sexo e naciona­
lidade ,que sob qualquer fomma de remuneraç~o urestem r.cr­
viçoa nas casas de comm~rcio • 

osar.tistas profissionaes acham- se excluidos , incidindo somente 

nessas disposi~es os empregados que restam serviços nas casas 

de commercio e mesmo nas casas de divers~es desde que não sejam 

artistas profissionaea • 

Estes tem a protecçãd legal nos Decretos 5 . 492 de 16 de Julho 

de 1928 e 18 . 527 de lO de Dezembro de 1928 (Lei Getulio Vargas ). 

e quàquer divergencia que surgisse entre o reclamente e a Empr sa 

por esta Lei é que s ria regulada ,na forma prevista pelo Art 24 

"Art . 24- Para dirimir os litigios entre artistas , autores, 
emprezarios e auxiliares das emprezas,aeja antes da lide 
ou na nendencia desta , podem sempre as partes recorrer ao 
juizo arbitral instituido no Codigo Civil " 

esclarecendo mais,o art . 30 do Decreto 5492 : 

ttArt . 3- Para os effeitoa do artigo anterior,são considera­
dos artistas e auxiliares das empr sas theatraes: 
a ) o pessoal que formar o respectivo elenco artistico ; 

e ~negavelmente, o reclamante fazia parte do elenco artistico, 

pois como pelotario jogava no respectivo auadro e num Frontão 

estes são os artistas que se exhibem em publico ,como os profiss1 
.. naes do footbal se exhibem no campo sem que ninguem se atreva a 

dizer que são commerciarios • 

Assim, a illustre Junta de Conciliação deve decidir a resente 

reliminar , de não ser o reclamante commerciario e sim artista . 
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QUANTO AO MERITO 

as qu r o reclamante compareça perante essa Junta invocando 

as vantagens regalias que as leis ass guram aos commerciarlos 

e aos artistas em casos expressos ,nenhum fundamento tem a sua 

reclamação que, ante a verdade doa factos restabelecidos com a 

farta rova documental que exhibe e junta a Reclamada, demonstra 

-do fica a razão que assiste a esta ultima m repellir uor absur 

-das e inoportunas as retens~es que insinuou baseadas num direi 

-to que n~o oossue • 

E isto norque : 

a ) Não é verdade que o Reclamante tenha sido excluido,~ sua re­

velia do quadro doa artistas - p lotarioa desta Empresa a 8 de 

Novembro de 1934 • 

b) que o r clamant em dias de Junho de 1 34 resolv u deixar o 

serviço,dealigando - se da Em r za or conveniencia propria,alle-

gando que em São Paulo os seus e ervi~oa profiasionaes s riam 

melhor r munerados (prova testemunhal e folhas de na6amento ) 

c ) que tambem não verdade que o Reclamant ganhasse o elevado 

salario a que faz allua-o ,n o passando isso de méra phantasia 

como Provado ficou com a xhibiç o das folhas de pa, amento e 

maia documentos relativos o anno de 1934 .desta Empr sa , onde se 

constata que o ultimo salario da quinzena que prec d u á sua 

deap dida foi de Rs ..l.JO .rOOO , ou seja Rs -Wo 000 mensaes ; 

d ) que nesse mesmo mez de Junh2...cS,e .... J.234 ..._o Reclamante foi de 

facto a São Paulo alli offereceu seus serviços Empreza de 

E&portea Limitada , com sede naquella cidade ,pro rietaria do 

Frontão ra*ileiro , endo ~dmittldo no uadro c rtista - lo-

tarios a 1° de Julho com salario superior a 900 000 , alli tra­

balhando at 31 de Outubro d 1934,qu ndo a pretexto de mole t~ 

não voltou maia a trabalhar, abandonando assim o em ego ( Docu­

mento n . l ) (Folhas · d nagam nto d Em reza de Esport s Limitada 

que a esta acomu8nham 

e ) que a Empresa de Es ortes Limitada,com de m S~o Paulo é 
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personalidade jur1d1:a :nteiramente d1v rsa da Empreza r~~ 
com registro na Junta Commercial do Estado de São Paulo (Doc,2 ) 

não existindo nenhuma d pondencia economica ou contractual com 

Empresa Brasileira de Diversões,ora reclamada , com sede nesta 

Capital onde ex .rce unicamente a sua actividade ( Doc . 3) { Decl~ 

f.Qão da Empreza de Esportes Limitada Doc . l ) ; 

f) que conforme declara a Empreza de Esportes Limitada no Doc . 

n . 1, o reclamante foi admittido no seu quadro de artistas '' por­

gue veio pedir logar em nosso quadro de pelotaris,tendo allegaoo 

quo dei~ára o gue occupava na ~mpr za Brasileira de Diversões 

oorgue o rcebia um salario p queno em virtude do grande numero 

d artistas que essa Empreza mantinha,aliás de favor ." 

g ) que tendo o reclamante abandonado o seu em re o em São ulo, 

Procurou a rec~amada dias depois , em ~rovembro , oBra solicitar­

lhe um auxilio allegando a ntir - se do nte e n~o dia or de recur-

soa no momento ; 

h ) que attend ndo a esse appello , a R clamada num gesto de bon­

dade quo serviu somente para ~erar no espirito do Reclamante a 

idéa posta m practioa neste Processo de pretender exploral - a, 

entregou-lhe a quantia de Rs . 500$000 de que passou recibo (Doe 

junto ao proc .) 

i) que desta forma, tendo o Reclamante deixado o serviço da Re­

clamada , passando a trab~lhar m São ~aulo,para outra Empr sa 

consenere , e adimittindo, só ara argumentar, que lhe assistias 

direito á estabilidade funccional prevista na legislação refe• 

rente aos Institutos de Aposentadorias ~ata não poderia maia a~ 

invocada ,em face dos textos ex rea.oa dali e da farta juria­

prudencia do E. Conselho Superior do Trabalho ( Accordam,Diario 

Off,d lO de Julho 1933,nag . l3634 - Accord m. Diar . Off . de 7 Pov . 

1932, uag. 20416 • Acuordam •. i1'lr .Off . de 22 Abril 1932 oag . 7748 ) 

J) que da . mesma forma succede quanto aos eft'eitos d Decreto n . 

18527 d lO de Dezembro de 1928,pols retirando- oe da Empr sa 

Brasileira de Diversões ,oor conveni nela ro ria e de commum 

accordo com a mesma, rescindida ficou ara todos os effeitos de 
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direito o contracto de ocaç~o d 

k-­
serviçoa do reclamante c~~~ 

reclanada • E ta ultima, t ndo ago a q ell os a us aalari a 

atá o dla sua e1 sn dida nada he deve • 

Ao co tr rio, seri o r c n t q m d veria r cl mad o 

esta não tiveoae uido ao ed1do o clam nte ,qu a retirou 

ara d ois c u ar um ~ogar elhor e une· do em nr conge -
n re • 

atas condlçõ o, es ra a clrmada, mr .,, ras1l ira d 

s, ue os 1 nos Julga or a nt a nrov addu'71da r conh&-

çam 1 .nroce encia d, r cl a o e julguem o rec am nt c, r ce ­

dor da mesma, como · d Juot1ç 

• 
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São Paulo 1 30 de Outubro de 

Illmes Snrs. Uirectores da 
EMPREZA BRASILEIRA DE DIVERS~ES 
Rua Vistonde de ~io Branco n° 51 
RIO Di: JANEI.OO -

Amigos e Snrs. 
Consoante seu pedido por intermedio 

de nosso auxiliar Snr. Joaquim Barbosa Junior. que vem de 
regressar dessa Capital. vimos informar-lhes ~ue o Snr. Au­
relio Rodriatues Vergara pertenceu á tunna de 'pelotaris" das 
Emprezas -de Esportes Ltda.- e -Frontão BÔa Vista Ltda.- 1 

simultaneamente. nos seguintes periodos: de 28 de Maio á 
15 de Setembro de 1933; de 1° de Julho á 31 de Agosto de •• 
~9ª~ e. finalmente. durante a segunda quinzena do mez de Ou­
tubro do mesmo anno. tendo percebido. inicialmente o salario 
de Rs.S00$000 mensaes 1 mais tarde o de Rs.600$000 mensaes e , 
finalmente.., uma porcenta,em. confornte contracto, cujo •ontan­
te nunca ultrapassou a quantia de ·Rs.700$000 mensaes • 

Quando o ~nr. Ver,ara ausentou-se 
do servi~o. pela ultima vez. fel-o sob a alleata~ão de que se 
encontrava doenteJ entfetanto 1 dei.ou-nos a presump~ão de 
que dentro de poucos dias retornaria ao servi~o. o que não 
succedeu1 tendo abandonado o serviso sem explicasões pos­
teri>res. 

.. # 

Por essa razap 1 ate 1 o Snr. Verga-
ra ficou em debito para com as Emprezas acima referidas. ea 
virtude de adeantamentos que lhe tinham sido concedidos. is­
so sem contarmos com despesas de que deveria.os ser reembol­
sados. como sejam. conducção de pssôas de sas faailia, etc •• 

Sendo o que nos cuapria levar ao 
seu conhecimento. aqui permanecemos ao seu ~inteiro dispôr 
e nos firmamos com a maxima estima e subida consideração 

De Vs.Ss. 
Amos.Attos. Obdos. 

" EAlPREZA DE 13 TO RrES L TDA " 



Illmo.Bnr.Presidente da Junta Comrnercial do Estado de ~.Paulo. 

O abaixo assignado,para fins de direito,requer a • .se ddgne 

mandar oertiricar junto a esta,de maneir a a merecer fé, si a EMP ü 

--~~~~~L~TDA~~·:,desta praça,archivou nessa ~partição o seu contr 

to social ,bem corno as stibsequentes alterações. 

Nestes termos, 

(Does .42.046,4G.291 e 4G.4U7) 

~ por ser de justi .a, 

p. def erimento. 



CERTIFICO, em CUIIlJ.)rimento ao despacho retro, que a l!:MPBEZA DE ESPORTES 

LDli~A, com séde nesta Capital, archivou nesta repartição o seu oon­

tracto social e alterações ao mesmo, sob ns. 42046, 42291 e 42407, res­

pectivamente em seis de junho, oito de agosto e primeiro de setembro de 

mil novecentos e trinta e tres, do que dou fé. l:)ecretaria da Junta Com­

marcial do Estado de são Paulo, nove de novembro de mil novecentos e 

trinta e cinco. Eu, Abel Teixeira, 20 escripturario, a escrevi, confe­

ri e assigno.-~~~ Eu, José Alves de Campos, chefe substitu­

to da la. 'secção, a subscrevo e assigno.-~-~d4~ 1 

• 



~t~sileira de 
e"-t3- .IJ,t._ 

~'{. ~.fi 

411$> ~~\P 
d!/2;, ~ ;a.,ee<., f! _ tk: _ N<l:V:.,t!l\,>!.() _ ~ f9~% 

5~. ~IIDil!l Wd!~IC:OIIDillle illlo ~ao IBII"ii!IIIDIC:O, 5~ 

Telephone 2-3662 
~ ~- .A ... ~ ....... ~ .. I;P.~.'!J.A .. J?.~ ..... ~.§.;P..QJ~~:ê.§ ..... J":._P.~u;_~! ... P.# 

Jl 
Run F0Rr103 nw 3 

Presa os vnrs. 

iO PAULO ~ 

~ 
AgradeceMos as informnÇroes que V. Ss. tiv~rar'l a bonda­

de de prestar-nos, r ... lativarnente o nrtistn-pelotnri Aurelio nod:ri.-
6uos Vorgara, que trabalhou nessn ~nprezn em fins do .1mo pelo. 

Voltemos {i presen<}fl de v.ss. p·rn solicitar-lhes mnLJ 
u~ obsequio sobre o ~esMo cuso, pedindo-lhes responder ao pé da pre­
sente , uoa seguintes itens: 
1 g - qual a dnta dn ndr.tiso.~ o no q_ut riro dos nrtistns-pelotaris cleosa 

~mprezu, do r~ferido snr. 1urelio Rodrigues Vergart, no anno de 
1 3.1 . . 

' -2 g - condiçoes e dtüa do controcto mo diante o qual passou n trnbo.lhai 
pnrn essa ~~mprezn, no rvf rido nnno; 

3 - qual a data eM ue o mesmo ~nr. Ct , closliBOU dessa Ernprezl ; ldi o 
fez por expontnnea vontade; por accordo ou por dispensa; _ 

4g - si entre a Bmpre~n da v. ss . e a Empre~~ Brasileira de Diversoes 
existe algum contr~cto; ccordo ou co·nv nçuo para permuta de 
artistas-p,lot, ris; 

5g - em ~uc circunstRnoias o sr . Aurelio Rodrigues vergnra, ou a pe­
dÍdo de quo~ foi admit t ido no quadro d~ artiotas-pelotaris des­
sa ~mprez~, e~ roeiados do anno pelo . 

_ Cono se trata cl fnzer prova per auto urna das Juntns 
d Concil:tacno J Julgn:aen~os, desta capital , nnto u.mn reclnmnç:1o <1pre 
sentndn pelo oencionqdo pelotnri, soltcitnmos-lhes nutorisnçno para 
faz r uso das suas respostas ante a referida Jnntn.t conyinrlo que n 
firr.1a do re~mOllS<1VI31 seja r oonhecidn pelo tnh~lliHO rlahi, indicando 
~t· 1 o sou coll R nesta Capital ~ue por sun vez a pod~r: legalisar. 

1ti to n3radr1cidos, snbs ,r V1,mo-noa 1 com n mnxi-
mn considernç~o 

Respondemos. deaccordo com o 
seu pedido: 

l u - 1° de Julho de 1934 ; 
2u - Não esteve contractado. 

Seus serviços foram ajus­
tados verbalmente. devendo• 
posteriormentel firmar con­
tracto o que nao cheg ou a 
ser ultimado. Foi combinado 
um ordenado equivalente a 
quinze quotas de mil guotas 
calculadas nas condiço es do 
modelo de contracto junto ; 

-videeretro-

De v . ss . 
Ams. nto. nttentor; 

/ U re11te 

• 



s. 

~ 
. Paulo., 18 cte Novembro de 1935 

,. 0 / 

"'~ ~o pe la l:MPR~A DE :S RT$ LTDA. 

/--~ ~--ft! z. nc;;:.rn~ 
( er?nte) 
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Escriptura 

de locação de serviços que entre si 

fazem ARCHIMEDBS DE VASCONCELLOS e 

outros e a EMPRE ZA BRAZILEIRA DE DI­

VERSÕES, na forma abaixo. 

~ai1Ja111 qua ntos esta virem que aos 27 dias do mez de Ag os­

to de 1927, nesta cidade do Rio de Janeiro, em meu cartorio, peran-.. 
te mim tabelliao, por me haver sido a presente distribuida hoje, 

compareceram, partes entre si justas e contractadas, de uma parte, 

como outorgantes locadores ARCHIMEDES DE VASCONCELLOS, brasileiro, 

ca sado, ANGEL ANSORREGUE, heapanhol, casado, AURELIO RODRIGUEZ, bra-

sileiro, casado, MANUEL IECETA, heapanhol, casado, LINO ANGULO, hes-

panhol, casado, ANTONI O GARATE, hespanhol, casado, JULIO ECHEVERRIA, 

argentina, solteiro, MELCHOR GURUCIAGA, solteiro, uruguayo, ESTEBAN 

DE EGUIA, casado, hespanhol, BAZILIO DURALDE, solteiro, hespanhol, 

-CASEMIRO SOLAZABAL, hespanhol, casado, MANUEL ODRIOZOLA, hespanhol, 

casado, ANTONIO PACIFICO DE SOUZA BRITO, brasileiro, casado, LEOPOL­

DO LASHERAS, bespanh ol, casado, JOSÉ YECCO .t: ODHIGUES, brasileiro, 
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brasileiro, solteiro, ARTHUR RAMOS, brasileiro, solteiro, JUAN BAN­

TISTA GARATE, hespanhol, casado, JOS~ PINHO DA SILVA, brasileiro, 

casado, GERMAN ONAINDIA, hespanhol, solteiro, RAMON ECHEVERRIA, uru­

guayo , casado, JO~ ALI JOSTES, hespanhol, casado e !SAIAS BILBÁO, 

brasileiro, solteiro, todos residentes nesta Capital, e como outor-

gada locataria, chamada ne s te contracto, a segunda contractante, a 

EMPREZA BRAZI~! IRA DE DIVERSÕES, sociedade anonyma, com séde nesta 

Capital, á rua Visconde do Rio Branco 47, 49 e 51, representada nes­

te acto por seus Directores Manoel Fernandes Lopez e Ramón Azurza; 

reconhecidos como sendo os proprios pelas testemunhas adeante nomea-

' das e assignadas, sendo es tas do meu conhecimento, do que dou fe. 

E , perante as mesmas testemunhas, pelos contractantea, me foi dito 

que por este instrumento e na melhor forma de direito, celebram es­

te contracto, na conformidade das clausulas abaixo& - PRI!~IRA - A 

empreza locataria toma a seu serviço, pelo praso de um anno que ter­

minará em um de setembro de 1928, os primeiros contractantea { Elec­

tro-Ballers ) para exercitarem o desporte de Electro-Ball em a casa 

de diversÕes da locataria á rua e oQs. acima ou em outro local para 

onde transferir a sua Empreza; SEGUNDA - Os primeiros contractan­

toa locadores se obrigama a) A exercitarem suas funcçÕes de electro-

ballers com a necessaria technica e com o maximo empenho e lisura 

nas turmas para que forem escalados ou nas que vierem a servir em 

substituição a outro, bem como exercerem as funcçÕes de Juiz, sup-

plente ou intendente nos espectaculos que podem ser diurnos, noctur­

nos segundo os horarios e programmas que forem organisados; b) res-
• 

peitarem os Directores da Empreza locataria ou seus representantes, 

tratando-os com toda a consideração e acatando as ordena e instruc­

çÕes que delles receberem; c) apresentarem-se á hora regulamentar pa-
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para servirem no desporto, só se admittindo faltas por motivos 

justificados a cr iterio da Directoria, com duas horas de ante­

cedencia, sendo que nos casos de molestia allegada que deverá ser 

provada quando exigida e a juizo do Director ou Gerente, se o 

electro-baller não poder prestar mais de dez dias de serviço du­

rante o mez, perderá um terço do ordenado que passará ao desconto 

da metade si só trabalhar cinco dias; d) submetter-se inteiramen-

te a todas as exigencias do Regulamento Interno da Empreza loca-
. 

taria e ás penalidades que forem prescriptas, inclusive a de de-

missão e as de natureza pecuniaria, importa ao exclusivo crite-

rio da Empreza locataria, cuja decisiva autoridade, os locado-

res solemnemente reconhecem, prestando pela presente sua intei­

ra subordinação; III) Si os primeiros contractantes forem obri­

gados a não trabalhar, por doença em vi r tude de accidente veri­

ficado no trabalho, não aoffrerão desconto algum, durante o im-

pedimento, salvo si este se prolongar por mais de sessenta dias, 

caso em que passará a receber apenas metade do ordenado até com­

pleto restabelecimento, sendo licito á segunda contractante exi-
... 

gir exame por medico de sua confiança, nao se obrigando a segun-

da contractante ao pagamento dos ordenados no caso de fugirem 

os primeiros contractantes ao exame ou ás prescripçÕes medicas 

impostas; ~UARTA- A segunda contractante obriga-se a pagar aos 

primeiros contractantes , um ordenado mensal que será satisfeito 

em duas prestaçÕes quinzenaes, nos dias doua e dezeaete de cada 

mez, que será calculado na base de trinta por cento da r~da bru-

ta, proveniente das porcentagens cobradas pela segunda contrac-
• 

tante s obre a renda de 2Q% dos coupona vendidos . Os referidos 



r ef eridos 3o.% serão divididos em mil quotas que serão distri­

buidas pela forma seguinte & 40 quotas - aos dez primeiros con-

tractantesa Archimedes de Vasc oncellos, Angel Ansorregue, Aure-

lio Rodriguez, Manuel Leceta, Lino Angulo, Antonio Garate, Ju-

lio Echeverria, Melchor Guruciaga, Esteban de Eguia e Bazilio 

Duralde; 24 quotas aos oito seguintes contractantes t Casemiro 

Solozabal, Manuel Odriozola , Antonio Pacifico de Souza Brito, 

Leopoldo Lasheras, José Yecco Rodrigues, Arthur Ramos, Juan 

Bautista Garate e José Pinho da Silva; vinte uma quotas, aos ul­

timas contractantes . German Onaindia, Ramon Echeverria , José 

Alijastes e Isaias Bilbáo . No caso de sobras das quotas acima 
- , mencionadas, reverterao ellas a segunda oontractante que se re-

ser va o direito de applical-as , como lhe convier. ~UINTA - Os 

-primeiros contractantes locador es, depositam como cauçao, a im-

por tancia de tres contos de reis , cada um , · que se r á realizada 

pelo desconto de 10% sobre a quantia que receberem mensalmen~ 

do resultado das quotas , representado em ordenados , que ficará 

de positada e servirá de garantia ás obrigaçÕes do presente con-
, , 

tracto e que revertera a segunda contractante, no caso de falta 

de cumprimento de qualquer das clausulas do presente, por parte 

doa primeiros contractantes ; SEXTA - A Empreza locataria poderá 

ou não prorogar o presente c ontracto por mais um ann o, a contar 

da terminação deste . -No caso da Empreza querer a prorogaçao e 

com ella concordarem os contractados, sob qual(luer pretexto per­

de r á estes o total do deposito feito em garantia do presente 

contracto, sem direito a qualquer reclamação; SETIMA - No caso 

doa locadores deixarem d~ cumprir as obrigaçÕes asau~idaa no pre-
\ 

\ .. 
~ ··-
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presente contracto, pagarão á Empreza locataria a multa convencio­

nal de 21000:)000, cada um, isto é, aquelle que dér causa á re s cisão, 

alem da perda de caução a que se refere a clausula quinta; e, no ca­

so da Empreza locataria deixar de observar as obri ·açÕes pelo mesmo 
, 

contracto assumidas pagara aos locadores uma multa de 2:000 000; 

OITAVA - Constitue caso de força maior as circumstancias da Empre­

za ter que suspender as funcçÕes do Electro-Ball por inspiração das 

autoridades publicas, obras, etc., ficando nestas hypotheaes a Em­

preza locataria isenta do pagamento da referida multa, indemnisa-
... 

çnea e os ordenados constantes do presente contracto. Pela outor-

gada foi dito que acceita a presente como está feita. Paga de sel­

lo somente 132 000 relotivo ao deposito feito pelos outorgantes. As­

sim disseram, do que dou fé, me pediram este instrumento que fiz la-

vrar em miohas notas, outorgaram, acceitaram e assignam, depois de 

lhes ser lido e ás testemunhas Ruben Pinto e Benjamin Rangel . Eu, 

Ariosto Guarinello, escrevente juramentado, escrevi. E eu, HEITOR 

LUZ, tabellião interino, subscrevo. - Rio Janeiro, 27 de Agosto de 

1927. - Archimedes de Vasconcellos. -Manuel Leceta. - Melchor Gu-

ruciaga. - Lino Angulo. -Antonio Garate. - Angel Ansorregue. - Es­

teban De Eguia . -Basilio Duralde. -Aurelio odriguez. - Julio 

Echeverria . - Casimiro Solozabal . - Juan Bautista Garate. Y Leopol­

do L sheras. -Manuel Odriozola. -José Yecco Rodrigues. - Arthur 

Ramos . -Antonio Pacifico de Souza Britto. - José Pinho da Silva .-

José Alijastes. - Ramon Echeverria . - !saias Bilbáo. - German Onain-

dia. - Manoel Fernandes 
, 

- Ramon Azurza. - Ruben P~to. - Ben-
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JUNTA. DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DO D·ISTRICTO I'RDERAL 

.ú "reze horaa ~ dia vinte e aeis de novembre 
do anno de mil noveoentoa e trinta e cinoo, IIJl a ailla de audia iaa cJa 
Primeira Junta de Cono1liaqão e Julgamento, 4 rua Santa Luzia, nume­
ro duzentos, presentes o Bacharel Newton da Silva Lima, Presidente,A.n­
tonio Joaquim da Costa, vogal dos empregados e Antonio Monteiro Garcia, 
vogal dos empregadores, foi aberta a audiencia e devidamente apre oi a­
dOS os processos emmesa, depois de apr egoadas as pa~tes, na seguinte 
ortleJB :"- ....... ~ ; PROCESSO I.A.P.C. mil e noventa e .um de mil novecen-
tos e trinta e oinco, relativo 4 reclamaqão de Aur&Lio Rodrigues Ver­
gara para ser readmittido aoa serviqos da Empreza Brasileira de Di­
versõe , baseado no re~lamento approvado pelo decreto cento e oitenta 
e trea de vinte e seis de dezembro de mil novecentos e trinta e quatro. 
A.pregoadas, compareceram ambas as partes, sendo a firma reclamada re­
presentada por João Alberto Bressan, gerente da referida Bmpreza. Pe­
la reclamada foram apresentadas as suas deolaraqões por escr1pto e 
confirmadas as prestadas na audiencia anterior, de que, preliminarmen­
te não cabe serem applicados 4 espeo1e so dispositivos do decreto e 
respect ivo regulamento que regem o In~tut• de Aposentadoria e Pensões 
dos CoiiDD8rciar1os, visto as tuncqõea exercidas pelo recliiJIBnte nlo po­
derem ser incluidaa no commercio ou na 1nduatria, constituindo uma claa 
se a( parte - a doa artistas. A reclamada declarou tamb• que o recla• 
manta em fim de junho do anno de mil novecentos e trinta e quatro dei-

- ltou o seu estabe~eciJDento para ir trabalhar em s.Paulo, allegando que 
alli a rpuneraqao era mais compensadora. Q,ue o reclamante ao resrea­
aar de Sao Paulo em principio. de nowmbro do a-amo aiUio procurou tra­
balhar no estabelecimento da reclamada não sendo iaeo poastvel por i• 
nexistencia de vagas no ~adro doa artistas, sendo-lhe nessa occasião 
dada a importancia de quinhentos mil reis, a titulo gracio•o dd que 
ficou um vale sendo essa importancia le~da a Despesas Geraea. Que a 
reclamada nenhuma relaqão tsm cgm a sua congenere te são ~u!o, a Bm­
preza de Esportes Limitada, a nao ser as de afinidade e ~e nao mantem 
coa a reter ida •presa nenhum con traoto JIB.ra permuta de jogadores e que 
a aotual firaa toJIOU oonta do estabelecimento em mil novecentos e inte 
sete. ~e oomo se pode verificar por um aontracto real.1 zado oom o r•­
olamante em mil no•eoentos e vinte ê sete o mes•o nio tinha· aalàr1o t1-
:io fi s1Jil percebia UDià deter1111:nada oollllll1saão, conllti tutda por um oerto 
numero de quotas de renda dos Jogos realizádas. Pelo reolamante tot 
deolar!do que Vinha pres'tad6 aerviqoa ao eatabeleo1•nto desde a ·wa 
tundaqao e que t .eve cómo primeiro ordciado a ·1Dlpdrta:nc1a de um canto e 
novecentos mil reis al~m da peroen'tagem d• doi·s por cento aobre a ren­
da 11 q lcl&. do • jogo • Q.ue ·eDl julho de mil no'f'fj oeli to • e t rtnta ·e qua"ro 
a firma reclamada determinou qu~ paasase., a jogar 8lll são Pau ~ qu 

' 



tez e que havendo a empresa de Esportes Limitada fechado por motivo de 
otiraa teTe de regressar para .esta capital e se apresentado '-... tirma re­
o~da ~ra trabalhar lhe toi negado serviQo, recebendo entao a titu­
lo de sratiticaQão ou boniticaQão a importanc1a de quinhentoa mil re1a 
e que posteriormente em maio deste anno d mil noveoentoa e trinta e 
cinco a tirma reclamada pretendeu que o reclamante assignaase um reci­
bo desistindo de quaesquer direito ao que se negou. Que t1rma recla­
mada manda os seus jogadores para São Paulo e a de são Paulo manda oa 
seus para esta Capital, realizando-se assim uma permuta. O reclamante 
reconhec u o contracto realizado em mil novecentos e vinte e sete bem 
como o vale assignado em novembro de mil novecentos e trinta e quatro. 
Pela tirma reclamada toram apresentados os seguintes documentos, que 
tica annexa~os ao processo: - um vale assi ado pelo reclamante, n 
importanc1a de quinhentoa mil reis; uma carta da Empresa ge Espor­
tes Limitada, uma certidão da Jun~a Commeroi 1 do Estao de ão Paulo; 
uma carta da tirma reclamada á Empreza de Esportes Limitada, oontendo 
a r~apoa t desta; ~, qo~J,tracto "f! al1 ~·Çlo em mil novecentos e vinte e 
sete, entre a tirma.reclamada o reclamante e outros pelotarioa e uma 
publ~oa torma do talao de pagamento do imposto de industriaa e pro­
tissoea, como empresa de diftraões. Pelá reclamada toram eXhibidaa 
as tolhas de pagamento da Empresa de Esportes Limitada relatiTaa ao 
periodo de julho e agosto de mil novecentos e trinta e quatro, pelas 
quaea se Teritica que o reclamante • naqualla empresa trabalhava por 
commiaaão, paroebendo a media mensal de setecentos mil reis. Pelo 
reclamante toram apresentados oa doia aeguintes documentos que ticam 
annexadoa ao processo:- um modelo de recibo no valor d aeteoentoa 
mil Bis, sellado porem sem que as estampilhas estejam inutilizadas oom 
data ou aasisnttura; um cartão de registro do Departamento de Oenaura 
do Estado d ,-sao Paulo, como artista pelotario. Proposta conoilia­
Qão • toi a mesma recusada, sendo protepda a aeguinte deoiaão:• •••• 
Conside~do que o reclamante allega nao ter aido o seu no~ incluido 
na rel~ao doa empregados da tirma reclamada, para ettei to cl aerea 
asaoó1adoa o Inatituto d Apoaentadoria e Pensões doa Colllll8rciartoe; 
Considerando que, assim, aendo o reclamàn t se juJ.aa oom direito aoa 
b n ttcioa do Decreto vinte e quatro mil duzéntoa e setenta e tr de 
T1nte e doia de maio de mil novecentos à trinta e quatro e ·do respe­
ctiTo regulamento approvado pelo decreto oento e ·oitenta e trea de 
Tinte e aeis de dezombro de mil noveoentoa e trinta e quatro; Consi­
derando, ainda que o reclamante exercia na til"Dla reclaada a protiaaão 

e art1at - josador de ~ta - limitando-se a isso a sua actiYidade 
na meama tirDB, sem que alclm das emibiQÕea perante o publioo tosse 
obrigado a qualquer outra tunoqão da qual pudesse decorrer a qualida-
de allegada de auiliar do ooiDID8rcio, e que cl esaenoial para gozar dgts 
beneficios d a reter1doa decretos; Considerando tambem que aa ~laQoes 
doa artistas oom os empresarioa, oomo na espeaie, não são reg1doa pelo 
Oodigo Oommerc1al e sim por ume. lei esP' cial - Decreto cinco mil qua­
trocentos e noventa e dois, de dezeseia de julho d mil novecentos e 
Tinte e oi to, e regulamento approvado pelo Decreto dezoito 1111 quinhen­
tos e Tinté e sete, de dez de dezembro de mil novecentos e Tinte e oito, 
Tia~ oonsti~uiram uma claaa~ 41at1nota do oo~ercio ou da induatria. 
aliü approx1JI8ndo-se maia <ieata do que daquel.ia; Conaiderando que 'pe­
lo ocntraoto presentado se ver1t1 oa que o reclamante prestan serviQos 
( recla-.da mediante wa determinada peroentagem na renda doa jogos rea­
lizado&, não havendo menQão de nenhum ordenado t1xo; Conaideran4o fi­
nalmente que as tunoqaes exercida& pelo reclamante nenhuà caracterist1-
co otterecem para que possa ser olaaain. cado oomo auxiliar do oom.rcio 
e aea1m sozar doa beneti o1oa doa estatuto a lepea que regem o Inati tu to 
de ~posentadoria e Penaõe• dos Coaa.ro1ar1oa, aocrescendo ainda notar 
que o reclamant deixou oa aerviQoa da firma reclamada • trinta de 
junho d mil noveoentoa e trinta e quatro portanto antes da T1pnc1 
do deoreto Tinte ~tro mil duzentos e setenta e tres de vinte e 
doia 4 maiQ de mil noTeoentos e trin•a e quatro • o q~al toi publ1.c~o 
no Di ano 0ttio1al de onze c\ e julho do mesmo anno, nao tm4o a ido ot­
ter oida pelo reclamante qualquer prova de que prestou servtqoa na lm­
preaa de lsportea Limit'ada por conta da t1rma reclamada, ou que tenlaa 
para all1 sido deaisnado: - Resolve esta Junta, por unani111.dade, Jul­
~ aprooedente a re ol&.DaQâo apresentada, e • conaequentemente • abaol­
Ter a empresa reclamada. Pagas u custas pelo reclamante. Dessa de­
cisão, toi dada ac1encia a ambas as partes, na propria audienoia ••••• 
E, para oonetar. eu Tina Vitta, secretaria, lavrei o presente termo, 

. /. 
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que • depoia de lido achado ocn:t'orme!. Tae aaaigna&:> , pelo 
Pr a.1dente e pelos VC)8aea pr aentea" Rio de Janeiro • 2& de 
bro de 1935. 'u · ' t r · p 
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Snr. Presidente da Junta de Conc111açao e julg~nent do D1str1ct Fe-

deral. 

Aurell R drlgues Vergara, vem por presente, recorrer para con­

s lho Nac1 nal do Tra~alho da dec!sã pr ~er!da por essa junta no seu 
~ j N 

process de r clamaça contra a Empreza Brasileira de Dlversoes . 
"' Nest s cond1çoes , e tend em vista d1spost n § unlc do ar-

t1g 33 d dec. no 24 , 273, de 22 de Maio de 1934 , combinado com o pre-

ce1tuad no § 1° do rt. 96 d regulamento aprovad pelo Decreto no 183 

de 26 de Dezembro de 1934 , r qu rente solicita de v. s. s d1gn de 

mandar juntar o presente recurso ao respect1v s aut s d pr cess e 

encaminhar os mesmos ao c nsel o Nac1 nal do Trabalh !1m de qu sejam 
d v1dament pr clad s . 

Cabe a requerente exGlarecer que havendo apresentado as suas ra-

z ... es de r curs d1rectamenje o C nselho c1 n 1 rabalh no 15 .412/~ 
I 

obteve do snr Presidente daquele 1nst1tuto, conforme desp · ho de 15 d 

corrente, a informação de que dever!• se d1r1g1r dlrectamente a essa 

junt sol1c1 t ndo da .. :inesma o 1mcam1nhamento do processo ao Conselho. 

Assim sendo p requerente faz esta esperando ue seja defer1ta,por 

ser de 1nte1r jqst1ça. 

Nestes Tenn s. 

E. Defel'llmento. 

~~~~~ 
z~~~~ 
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o que fazemos attendendo ao 

requerimento de fls. 25. 

o • o 
• 



la.Secção. ~ 
( 

I N F O R M A Ç Ã O 

AURELIO RODRIGUES VERSARA, pelo documento de 

fls. 2 a 4, recorreu para este Conselho do acto da lA. Junta de 

Conciliação e Julgamento deste Districto, que, em sua 307a. ses­

são, de 26 de Novembro de 1935 (vide termo de fls.33), julgou 

improcedente sua reclamação contra a EMPREZA BRASILEIRA DE DIVER­

SOES. 

Attendendo ao despacho do Sr. Presidente, is­

to é, de conformidade com o parecer do Dr. Procurador Geral , o 

recorrente solicitou á propria Junta de Conciliação e Julgamento 

que 0
1
Seu processo fÔsse encaminhado a este Instituto, afim de 

que pudessem ser devidamente apreciadas as suas razões de recur­

so, então interpostas. 

Tendo em vist esse pedido, o Dr. Procurador 

Geral, interino, do Departamento NacionAl do Trabalho enviou a 

esta Secretaria, com o officio de fls. 7, o mencionado processo , 

que , nesta data, foi por mim juntado aos presentes autos. 

Isto posto, cabe-me informar o seguinte; 

Aurelio Rodrigues Vergara foi admltttido áos 

serviços da E~reza Brasileira d Diversões em 4 de Dezembro de 

1918 e como desde o diA 8 d~ Novembro de 1934 ficasse sem traba­

lho na referida empreza, sem percepção de ordenados, e , ainda, 

como o seu nome, segundo allega, não fÔsse incluido na lista dos 

empreg~dos da Empreza, apresentada ao Instituto de Aposentadoria 
- , ' e Pensoes dos Commerciarios, reclamou a Presidcncia desse Insti-

tuto contra esse acto da Empreza. 

Essa reclAmação, á vista do parecer ao Dr. 

Procurador Regional, do Districto Fede~al, do referido Instituto 

' de Aposentadoria e Pensões , fls. 11-verso, fpi remettida para a 



Junta de Conciliação e Julgamento, por onde a questão passou a 

co r rer . 

Prelir'nina nnente foi levantada a seguinte questão 

de direito: 

O recl rnante consider -se emp araclo pelas disnosi­

ções constantes do Capitulo V - d e tabilida e dos emprega os -

do Dec. nQ 24.273, de ~2 de l io de 1934, q e criou o Instituto 

de pos ntadori a e Pensões dos COmm rei rios, comblhnadaa com ás 

do art. 90 do gul mente annexG ao Dec. n~ 18~ , de 2 6 de Dezem~ 

b ro ele 1934 e, como tal, reclemou a seu favor as vanta.gens .ryre-

vsitns os a~ludidos d eretos . 

Para tanto, o rec~am ntc invoca a lettra · r ào art. 

32 do p r imeirõ dms citados decretos, onde' se estatuiu que "as -
casas de r espectaculos e diversões publicas", entre outras, sao 

consideradas cf'sas commerciaes e, ,por isso, acham-se incluidas, 

p a ra todos os ef feitos , nas demais disnosições do mesmo d ereto. 

A Empreza Br sileir de Dive~sões, por seu lado, 

declarou que as di spmsições invocadas peló ··.c.r.eclarM.nte ·nfio se ap ­

plicarn no caso Óra em debate, isso norqu o. mesmo ~ enquadra-se 

nas dioposições dos Decs. ns . 5. 492, de 16 de Julho de 1928 e 

18.527, de 10 ie Dezembro d 1928, que r ~lama organização das 

emprezas de diversões e a locação d~erviços theatraes(v. Legis­

lação BrasileiDa do Trabalho, c.J.Dunlop - paga . 359 e seguintes ). 

A Junta de ConciliaçÃo e Julgamento, pelas consi­

deraçmes expendidas as fls. 33 e 34, decidiu contra o reclamante. 

Este, não se conformando com essa decisão, recor-

reu par este Conselho, valendo-se do dia osto no § lQ do art . 

96 do Regulnmen to armrovado pelo De c. nQ 183, de 26 de De7.embro de 

1934, já citado. 

O recurso foi ~n~ sentado dentro do prazo regula-

dias . • 
A sim info I'mado s passo os pre sem te s autos ás mãos 

do Sr. Director da Secção, pronondo o encaminh,mento dos mesmos á 



.A' consideração do Snr. Director Geral 

~~=~,- ~"~~:~T~ 
Y4~(/ ~~à4 ~~ 
Director da 1<! Secça9 j ~~J~ ~ 

VISTO-Ao Snr. r])r. ·Procurador Garal, 
de ordem do Exmo. Snr. 9rlsid~nte. 

Em.-~Y~e ....... 7#;.. .. .. 19 B ... f?._ 

Perante a la. Junta de Conciliação e Julgamento, o Sr. 

Aurelio Rodrigues Vergara propuzéra wn recurso no sentido de ser 

indenizado pela Empresa Brasileira de Diversões pelo fato de ter 

sido dispensado do seu serviço após 10 anos de casa. 

Examinado o assunto pela la. Junta, oferecidos os do­

cumentos e def eza e demais termos legees, foi afinal julgado i m­

procedente o pedido por falta de fundamento legal, em seção de 

26 de Novembro de 1935 (fls. 22), de que resultou o presente re­

curso, para este Egregio Conselho, nos termos das petiçÕes de 

f ls. 2 e 36. 

o recurso ~oi interposto dentro do praso legal, art. 

98, § lQ do dec. 183, de 26 de Dezembro de 1934. 



Preliminares 

Não compete a este Egregio Conselho conhecer do recur­

so em apreço porque nenhuma atribuição tem este Conselho para de­

cidir sobre julgados das Juntas de Conciliação e Julgamentos se­

não os que interessam aos comerciarios com mais de lO anos de ser­

viço no mesmo estabelecimento, conforme o art. 33 do dec. 24.273, 

de 22 de Maio de 1934 e o seu regulamento aprovado pelo dec. 183, 

de 26 de Dezembro de 1934. 

Creando o dec. 24.273 citado o Instituto de Aposenta­

doria e Pensões deu como um dos beneficios para os comerciarios 

a vantagem de ~&rceberem uma indenização correspondente a uma im­

portancia de tantos mezes de serviço quantos fossem os anos de 

trabalho, desde que o interessado tivesse mais de 10 anos de ser­

viço prestado ao mesmo estabelecimento e fosse demitido sem ter 

praticado falta grave, garantia essa que o dec. 183 citado, re­

produziu no seu art. 90 e seguintes. 

O Instituto dos Comerciarios não se limitou a proteger 

apenas os empregados das casas comerciaes propriamente ditas , mas 

aeu ambito alargou-se até atingir classes que foram assemelhadas 

e entre outras as casas de esEetaculos ~ diversões ~ublicas, art. 

?o, letra~ do regulamento citado. 

Logo, para que o recorrente tenha qualidade para invo­

car a proteção do art. 90, isto é, a garantia de não ser demitido 

sem ter praticado falta grave, está obrigado a provar de inicio: 

a) seu tempo de serviço superior a 10 anos na Empresa 

Brasileira de Diversões; 

b) que é empregado dessa empresa. 

Aurelio Rodrigues Vergara não provou que tenha mais de 

10 anos na Empresa, como principalmente não provou que fosse em­

pregado dela. 

Na realidade o recorrente nunca foi empregado da Em~re­

sa Brasileira de Diversões. Do processo está provado que o recor-

é ' ... rento era pelotario, isto , jogador de pela, situaçao que afasta 



a ~ossibilidade de ser em~regado da Empresa. 
I 

Esta organisa o jogo da ~ela e contrata ~rorissionaes 

~ara ~roceder o jogo, de maneira que qualquer que seja o contra­
to, derive ele de um ~agamento mensal rixo ou de ~ercentagem so-

bre o resultado liquido da e~loração, jamais se ~oderá conside­

rar um jogador em es~ecie corno empregado da empresa. 

Em situação identica aorecorrente estão os atores de 

teatros, os cantores liricos, os artistas de cinema, que são to­
dos ~rorissionaes, trabalhando sem subordinação senão dentro das 

clausulas contratuaes. 

Justamente ~ela situação es~ecial de taes trabalhado-

res é que roi expedido o dec. na 5.492, de 16 de Julho de 1928 

~ara ~rotege-los, dada a sua situação es~ecial. 

A melhor ~rova de que o recorrente não ~ode ter sido 

ern~regado da Empresa recorrida está em sua ~ro~ria declaração, á 

fls. 9, quando informa que iniciou o seu serviço em l918 ganhan-

do 1:900$000 fixos e uma ~ercentagem de 2 % sobre a renda liquida 
, 

e que dahi ~ara ca jamais recebeu ordenado mensal inferior a 

4:000$000. Onde já se viu no Brasil uma em~resa de diversões ~a­

gar taes ordenados a emprega4os? 

Que fortuna dis~enderia tal em~reza com os artistas, 

quanto ganhariam estes, se os empregados ganhassem contos de réis 

mensais: Onde iria ela buscar lucDos ~ara taes dispendios? Por­

tanto é o ~ro~rio recorrente que demonstra não ser ele empregado 

da Empresa Brasileira de DiversÕes. 

O dec. 183 jamais poderia ter incluido taes ~rofissio­

naes na alinaa g do art. 7a, porque se trata unica e exclusiva­

mente de empregados das em~resas de diversões, como sejam: o se­

cretario, os vendedores de bilhetes, os ~orteiros, os ~intores, 

os arrumadores e enfim todos os auxiliares que estão subordinados 
a horario e fiscalização. 

Logo o recorrente Aurelio Rodrigues Vergara não sendo 

um empregado não tem qualidade para invocar o recurso que só se 



justifica para os empregados. 

Mesmo que o recorrente fosse comerciaria por asseme-
,..,. 

lhança~,mesmo que fosse empregado da Empresa Brasileira de Diver-

sõ ,s, não s~ poderia conhecer do recurso invocado, porque tendo 

sido ele dispensado do serviço, como alega em .28 de Novembro de 

1934 (fls. 9 v.) não lhe alcançaria a proteção do art. 33 do dec. 

no 24.273, porque esse decreto s6 foi regulamentado pelo dec. no 

183, de 26 de Dezembro de 1934, cuja publicação e vigencia s ão 

posteriores a data da dispensa. 

Esse decreto não poderia retroagir o seu efeito para 

protege~ o recorrente, porque iria ferir o direito adquirido da 

Empresa, que ao tempo podia dispensa-lo livremente sem obrigação de 

poupar-lhe a indenização creada para os comerciarias. 

Não é possivel que o Egregio Conselho despreze as prelimi­

nares. Todavia cumpre-me pronunciar sobre o merito do recurso. 

O recorrente não foi dispensado, não foi demitido de 

maneira que lhe não ampara o art, 90 do dec. 183 e nenhuma obri­

gação pode ter a Empresa Brasileira de Diversões de indeniza-lo. 

Dos documentos está provado que o recorrente de 88 de 

Maio a 15 de Setembro de 1933, de 10 de Julho 4 31 de Agosto de 

1934, bem como durante a segunda quinzena de Outubro de 1934 era 

artista pelotario da Empresa de Esportes Ltd. que nada tem de 

comum com a E~resa Brasileira de DiversÕes (dec. á fls. 24, 25 

e 26j. 

O vale de 500$000 á fls. 12, bem como o doc. de fls. 

21 apresentado a Junta de Conciliação e Julgamento pelo recorren-
, -te, bem provam que o recorrente ja nao era empregado da Empresa 

Brasileira de Diversões se~ão esta não lhe pagaria 700$000 a ti-
.. 

tulo de quitação. 

Nessas condiçÕes tem inteirR fundamento juridico a de­

cisão da Junta de Conciliação e Julg~~nto e nenhuma procedencia .,.. .. ... 



o recurso invocado, que deve ser desprezado pelas preliminares e 

pelo merito. 
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Proc .l5.412/35. 
29 ·· io 6 

1-599 

Sr. Aurelio iour1 ~ Ver ra. 

~m v stn do rocesso relativo o r curso 

que inteqmzestco p r este con elho 
,.., 

a dec sao da la. 

.Juntn c e conr.tlt. çiio c lÜ f:' ento 1uc j llr;ou 1m )roceden-

te '"" rec n. GllO ,...ue for Ul'lGt, contra · ....:~ rez ras1le1-

rn de T')iversões, :-;n1 J.c1to-vos , "' nr for, r ü·1 rcsoluçao do 

,o 1s lho 

a r .. ent d"s c -

nr~zo de ?iO d r ( • 0.) ' rovas d ru 

c·o s cyndlc sa,o . 

• N 

At:tenc1o'~a.s saul:4açocs. 

os · uo ~oar s 

~1re ctor oer l d 3ecret riu • 

• 

• 



• 

• 

• 



Exm~ Snr. irector Geral a Secr t ria do 

co NACIONAL DO T11ABALHO . 

rr 
Com o vosso offlclo n . l-5~9, e 

29 ·e maio ultimo e em a c i t mento o recurso proce:Jsa. o nesse 6on .. 

selho sob n . s . J.~l2/35 , tenho honra de apresentar-vos a cartei-

ra profisslona que ossuo, visto como a recl~a a "Eru rez Br sil 

ra do DiversÕv5 11 sem re impe iu que seus emprega os tirassem a car-j 

teira profissionla decse 1inisterlo ra se e~1iruirex as responsa~ 

bi idqdes resultantes aquell, posse por parte cos emprega os . 

Outro sim, c aro-vos que justament para 
H , ... 

nao incorrer nas iras da ue la emproza, e que nno me syn icalizel . 

-up..-ondo nao er qua ic ad e em re a o 

s~ ical zo. o obrisatoria. para se o er invocar em sou provei to s 

leis traba histas vigentes, espero que se a , e o Egregio Conselho 

~clonal o Trabar o, (a o provimento ao meu recurso. 



Aurelio Rodrigue Vergara, accusando o recebim nto do 

officio desta Secretar1 , junt por copia 

teira Profi ional que possue (fl • 50), 

f s. 43, envia a Car­

qu ~ não é fornecida 

pela Repartição competente do Ministerio do Trabalho, Indu tria 

e Commercio, por n·o consentir a Empreza Br ileira de Diver õea 

eu empregados se dirigi áquelle Mf isterio, par obtel-

Accre centa que, para n~ o e ináispôr com os dirige~ 

tea da me ma Emprez é que não se yndicalizou, julgando , porém, 

que par que eja dado provimento ao .cur o que interp z 

te este Conselho, n · o é indispenaavel a qualidade de 11 vndicali-

zad "• 

Junt tambem o reclamante cinco documento• 

a p g ment a effectuadoa na Delegacia Geral do Imposto eobre 

Re a, aobre o quaea, entret nto, não faz referencia alguma n 

requerim nto d fl • 44. 

Estando, com a junta~doa pre ente documentos, 

a diligencie requerida pelo Conselho Nacional do Trabalho, 

e ão d 30 de Abril ultimo, pas o e te auto áa m .. oa do Sr. 

Director de ta Secção, para os fins convenientes . 

Ret rd do, por ccumulo de aerviço a meu c r,go. 

Rio, 3 d/)A~ulho de 1936 

~ 'f{( cCt ~~ w~~C<_ 
2:\ ~ffici al . .A ~ 
t~ ~ l1vv\ \J\ }\ '~ 

censideraçã• do Snr. Dii'eoW,r -~~~~~..,.. 
çt__(t/i{f~t!-f.- y~'Ctpy 

Bio d n . - -.nr.iro, .f de . ~ tdfu- dê 1fl 4 
- ·· f'fmctno c{t t!~t~·c0!/d0 

D rector da 1'!- ~~'O 
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el ' Sec9ão Z,eôpcctiva., ~ctt fot(l11,a, 
êo Lc<fu{a,me'»to em v~~. 
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Mlnlsterlo do Trabalho, 

lndustrla e Commerclo 

................. Secção 

5 "fc. N. T.-2ll 

CONSELHO NACIONAL DO T RABALHO 

Proc.l5.412/35 

ACCORDAO 

1936 ............ . 

Vistos e relatados os autos do processo em que 
,.. 

Amelio ourigues vergara recorre da decisao da Primeira Junta de 

conciliação e JUlgamento que negou provimento á queixa que offe­

receu contra a sua demissão da Empreza Brasileira de Diversões: 

co ID~HANDO cue o art. 1~ do Dec. n~ 22.132, de 25 de 
"' Novembro de 1932, circunscreve a juris icçao das Juntas de conci-

liação e Julgamento ao conhecimento os litigios em que sejam par­

tes empregados syndicalisa os; 

CON..J I D .· DO, assim, uue a falta de syndicalisação do em­

pregado o impede de litigar perante as Juntas, cabendo-lhe apenas 
IY 

recurso á justiça ordir~ria, em quanto nao se organizar a Justiça do 
"' 'lTaoalho de que trata a consti tuiçao ~,ederal; 

,.. 
CONSIDERANDO, ainaa, que o reclamante nao é possuidor da 

carteira Proí'issionaJ., e assi :1 , nos termos do art. 25 do Dec.22.035, 

de 29 de outubro de 1932, o ~nisterio do Trabalho, Industria e 
N IY 

commercio nao poderia conhecer de qualquer reclamaçao sua, o que 

se entende tambern com as repartiçÕes ào mesmo subordinadas; 

CONSIDE DO, assim, que a Junta de Conciliação e Julga­

mento não poderia conhecer da reclamação para julgaJ.-a improcedente; 

Hesolvem os memoros do conselho Nacional do Traba-
IY 

lho, reuniaos e ~ sessao plena annullar ab-initio todo o processado. 

de 1936 

Presidente 

Relator 

Fui presente:-

Publicado 



• 

17 r ov bro 8 

1.559/. -15.4121.5. . , 

r. ente d ... lv r o 
Av nl n V1 eond d . o ~ neo n: 51 

ro 

ltto-vos, p r o ~ tdo !lns, co­

1 uth nt c d 

1 do •· 

bro •• , n o do 

os ver a r orre 
.., 

c o 

JUl con 11 ç"'o 

x o!! r c1 · 

prez • 
lo r terldo pr 

/itt nc os 

lo on lho 

de 17 de t -

llo o rl­

d 

1-

o con r s 

.. 
u a.çoe 

) 

secr t r1 

• 



t 
I 

o..e- ~ ,/ - -
Exmo.Snr.Diretor do Departamento de Ju tiça o T abalbo 

Rodrigue Vergara , tendo necessidad 

de seus docum ntos que se acham nesse Deparantamento, 

p r motivo de ação reposta contra a Empre za Brasilei 

re de Diversões,e~ a V.Exc.se digne 

de mandar entrgar-lhe os referia os documentos .que con 

tam do processo NQ15412-935 . 

Neste termos. 

P.Deferime nto. 

• 



• 



MINI ST E RIO DO TRABALHO, INDÚ STRIA E COME R C IO 

CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO 

o . .r. T.- 9~~-~ :L 

....... .. .. . ······· .. ....... ... .. . .... .... ... . ... o,.e. ... ~ s.: .. "C?.:.I. .................................................................................... . 

. /. .A..ece.h:o ..... .. . R..t?.4.:t:.p..~-~$.. ..... . v.ij/.a.f.:g ........... ~~:~.!Y. ........ t?..~.~-- ........ d.~ .... . 

, ..... ~ ...... /r.- .. ~ ... 9..J...(r ... .fo: ...... ~~---f: .......... ~-~;f .. .. . . !?.:{..: .. ~t;;.7 ..... ~ ... M__b. .. . 

. :- ::~~, ~~:=~~": ~~·=~: ~ 
~· •• :i1~~~:=~;~-:;.~ •••• ::;=;-:.;~····~··· ··· 
~·~ ~~ 

:~~2:i~:E;=::~~~-=~ 
.. .~ ..... · .. l~· < ---~~...c~.b-.. . .............. ...... .. ............ . . . .. . .. .......................... .. 

I·••• •• •oo••••••'•••••o••oo••o m-•• •••oo•••••o -O mO m moO•o••••o• ~:~~~-~~-:x mm 

. ~H~ JA . ~WM _,\~ .......... t\IMh ....... ~Ntd.M ··"··· 

......... -.······ .......... 1.MiM~M1A · · ············ , 1 \ ~ 't A 
.... .... . ....... . . ........ \À\. .. ~ .. MAA.o.\lA.~-~ .W. ..... YW .... k.. ~ ..... Jv.\.\!.V\ !\ .......... \\ .. ~ ................ . 

•••••••••••••·•••••••••••••••••••. •- ~íWti .. ·· · ··· ~~;·M!ÁA~ . . . .. . .. ············ . . \kl\ 1\1\A~ ~- MA . . .. . . . ...... . 

.. .................. ~/ ..... , ....... """h """ ~cr;;·· ......... ~--

,A .... )111" -~ · ' · ~ .................. c~ ... ~"'" ........ ~ ·;,·e..~- ~ .... ~ ... ... ~- ...................... ,. . ............... r. ...................... .. .. : 

, ...... 



·~ 
. .. .... ·t ·.. l 

.. 

.• 

~ · ....................................................... .. ...... . 

·~ · ~ r-~·~ . ~~ .. ~~~·~ .............. . 
·~~ A:l ~Á...-.- . ~ ... . ......................... .. 

.. ........ ~·· ············ ~~~~t• /J. L : ···· .................. -~ .. 9- .~.c~ .. .. 
...... ........................... .. .. . . . ................. . . . ~ ...... tr-. .). ~.T.· .. ... . 

• . . ~~· · ···· );W1, 

. ·············· .... . .. ... . .... .. . ,;, 

................................................ o .......................... ... ~!Í't(;~ . ....................... .. .................... ..... .. ..... ........... . 

. . u ..... AUREL. O . .. R . "- G iEB.... RG:lill.t..~ .... ab.a .. .... .a~.~i.' d. ... .... do.clar..a ... que .... r .. ce 

. -
. I • 

2 . . -:-:.":': B.e.clb.o .. n2. 3 ... :., .d.u. D.e.le.&-·· l.n. .. ~.-.~ . . ...... t. .. l.e .~ .. s..t .. ~.·... . ... , ... :r..~ .-.•. -.., ... , .G.o.r. 

:r.e .. .t L :::: . u..ent~ .. ao .. exeJ Íàio ... d..o ..... 2." . "":":-::· ......................................... .. ........ .. f.1 M ....... ~ ........... . 

3. ... -.... B.ec.l. . ..n~ .... 98 . .... da ... D .•. G .... I •. R. . .. , .. .. c .. ~ . r. .. s .D . .. Ar ~nt.I(IJ ... ao .... ~.z~r..c . ~.n.l. ..... J~ ... 

1.,.,..:7 o..':-:'.':':0.':"' ............................. '"'""::'""'""~' ........................ . ............... , . : ................................ 1 .... .. .1.~7 ..... .. .... .. 

I ,·• o '.. .. 'r•"" ~ .' o 
........ .... ...... .. .. .. • · ... : ......... ~~ - .... .. .. ..• ,. .• : .... ...................... .. ..•.. .. •... .... ... ... ...•.... ....... J. .,....i..-... . ., ••.••....• .• 

. ~ .J .......... c -~ .r.. c.e t ... .f oJ'.'.,. e.cLL . .. e.la ... Em..pr..e.z.~ ... r.!l.s.L_e. r.d. ... d.e ... D.tv. ~r. ~. - .e ......... . 



H 

,. 

MINI ST~RIO' DO TRABALHO, INDÚS TRIA E COM~RCIO 

OOoooOooOOoOOoooo•~••oooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooo••ooOOoo•••••oooooooooooooooooooooooooOooooooOooOooooOOOoooOOOOOO ......................... o . . ................................. f.l.s... o ...... .. 

ól ' . o.~-~ • 2 ...• :---...•. ~~~~~~~~~~====-···_ 
- --~ -~-~---- . -------~~ ···~ru -•••••~ ····--••••---·••••·~----·rM·· -6- -~ ---·••---····- ••-----~ : : 
:~~~~ ~ -······ ······· l&U~ --~--· ·NA ~ --········· - = 
..................... ~~w n~:---MU .. AM .. Jl\1 .. ·· :r: J--

1 
............................. o ............................ o .... VJJMMO .. o .. 0\0~0~ ....... 0 \M ............ op. ............. M.v.~!.V-= ...... 1.!ft. ......... . 

~[~\t~-~ 
--~ ~~-~~~-=·=~ 

------ ~--~-~~~~~~ 
.•. ·::=::::: :~-==--~~===- ··••·· ..•.••..•• -*~ i .. .. 

.11 . 

;=-~::~ii?~t~i:•~: ·:=~ 
á-~ ...................................................................................................................................................................... ;: ...... 1 ............................................................... . 

oooooo•ooooooooooo ..................... o .......... 2E ..... oooooooooooooooooooooooooo00oooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooo_ ................................... . ......................................................... . 

a ~. ~ n. - ~Q ......................................................... ~ ............................... ~ ................................................................................................ . 
I . 

............................ .... .............................................................................. fd .... ~ ............................................................................. ................. ooo . 

.................... ........... ............................ - ........................................ o.. ... .. . ..... . A ........................................................................................ . 


